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TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E ARRECADAÇÃO NAS PRAÇAS DE PEDÁGIO DA RODOVIA ES-060 (RODOVIA DO SOL)
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1 - OBJETIVOS GERAIS

Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação de empresa para prestação de serviços de operação, manutenção e arrecadação nas Praças de Pedágio da Rodovia ES-060, compreendendo os serviços de segurança, logística e atividades acessórias, assim entendidos como todas aquelas necessárias ao integral e perfeito funcionamento da atividade de exploração da rodovia, a ser realizada pela CONTRATANTE. 

As condições de fornecimento, as quantidades, os prazos, o detalhamento dos recursos necessários e dos serviços a serem executados estão descritos neste documento e em seus anexos.

2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

O presente Termo de Referência tem por objetivo disponibilizar o conjunto de elementos básicos necessários para a elaboração do Edital, suficientes e com nível de precisão adequada para caracterização dos serviços objeto da licitação, com base em indicativos que assegurem a viabilidade técnica e possibilitem a prospecção e avaliação de seus custos, bem como a definição dos métodos, procedimentos e do prazo de execução.


Os serviços serão prestados nas praças de pedágio da Rodovia do Sol, localizadas no km 0 (Praça de pedágio da 3ª Ponte) e no km 30 (Praça de pedágio da Praia do Sol), com volume diário médio (VDM) de 94.400 veículos, sendo 12.000 na Praça da Praia do Sol e 82.400 na Praça da 3ª Ponte.

Estão compreendidos no objeto da contratação, os serviços de operação das praças de pedágio, arrecadação de tarifas inclusive a operação do sistema de coleta eletrônica (Operadoras de Sistema Automático – OSA’s), controle, sua guarda, vigilância, transporte de pessoal, dos valores arrecadados, a manutenção e limpeza das instalações prediais e demais serviços necessários à execução do objeto licitado.

3. CONTEXTO

Totalizando 67,5km, a Rodovia do Sol liga a capital do Espírito Santo ao sul do Estado, passando pelo litoral capixaba, sendo rota alternativa à BR-101. A rodovia compreende o trecho que se inicia em Vitória (praça de pedágio), passa pela Ponte Deputado Darcy Castello de Mendonça (conhecida como Terceira Ponte) e segue pela Rodovia do Sol até o trevo de Meaípe. 

De Estado esquecido e de baixa dinâmica econômica, passou a se configurar como a unidade da federação com as maiores taxas de crescimento econômico por sucessivos anos. Este crescimento apresenta nítidos impactos em diversas matérias relacionadas diretamente (mas não exclusivamente) com as funções estatais, dentre as quais se destaca o tráfego de veículos na principal rodovia que liga importantes municípios do Estado do Espírito Santo, e que se traduz como rota alternativa à BR-101.

Esse fenômeno é ainda mais perceptível quando analisada a expansão Centro-Metropolitana da Grande Vitória ocasionada pela explosão urbana ocorrida no final do século XX, momento em que várias cidades se agregaram resultando numa rede contínua de comunidades urbanas. Esse crescimento decorre, principalmente, do crescimento populacional e econômico, mas também tem grande influência do fator transporte, que propicia a mobilidade de pessoas e de negócios através da interligação dos espaços construídos.

A operação desse trecho da Rodovia do Sol foi concedida pelo Estado do Espírito Santo em 1998 pelo prazo de 25 (vinte e cinco) anos, visando a valorização do patrimônio público e proteção ao interesse público através da execução de investimentos pelo particular. O contrato de concessão se encerrará em 21 de dezembro de 2023, oportunidade em que a operação do trecho e todos os investimentos realizados pela concessionária serão revertidos ao Estado.

Como os estudos para a nova modelagem da concessão ainda se encontram em seu estágio inicial, se mostra necessário que o Estado adote medidas visando a continuidade da qualidade do Sistema e da segurança dos usuários que trafegam pela rodovia, por constituir uma das rodovias mais movimentadas do Espírito Santo. Portanto, a contratação desses serviços pelo Estado e a assunção dessa responsabilidade, são imprescindíveis para a proteção do interesse público.

4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO SUGERIDA

Tendo em vista tratar-se de serviços classificados como comuns, sugerimos a contratação por meio de Pregão Eletrônico, com base no Art. 20, Parágrafo Único do RILC.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento das propostas será o menor preço global, conforme tabela constante no presente Termo de Referência. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao valor máximo fixado para a contratação do respectivo serviço.

A desclassificação e/ou não aceitação de um único item do lote implicará na desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos requisitos para todos os itens do grupo.

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, nos termos do Art. 21, Inciso II do RILC.

Em até 10 (dez) dias úteis após o início da vigência contratual, a CONTRATADA deverá apresentar documento formal de comprovação da Garantia de Execução Contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o RILC, nos termos da minuta do Contrato.

7. SUBCONTRATAÇÃO E CONSÓRCIO

Será permitida a subcontratação parcial dos serviços ligados à execução do objeto deste contrato, respondendo a CONTRATADA, isolada e diretamente, sob todos os aspectos, por todos os serviços executados.

É vedada a subcontratação de serviços ligados diretamente à arrecadação e operação, que se caracterizam como parcelas de maior relevância técnica e financeira do contrato. 

[bookmark: _Hlk150876387]A subcontratação dos demais serviços deverá ser formalmente comunicada à CONTRATANTE, que terá acesso a toda documentação referente ao processo.
A CONTRATADA exigirá das empresas ou profissionais subcontratados atestados que comprovem capacidade técnica necessária e suficiente para execução dos serviços, submetendo à prévia aprovação da CONTRATANTE a(s) subcontratada(s).
A aprovação da(s) subcontratada(s) pela CONTRATANTE, não exime a responsabilidade integral da CONTRATADA pela plena execução de todas as atividades componentes do objeto do contrato.

A CONTRATANTE poderá solicitar a substituição da SUBCONTRATADA a fim de que não ocorram prejuízos no desenvolvimento dos serviços.

Durante o contrato, poderá haver substituição da(s) subcontratada(s), mediante prévia aprovação da CONTRATANTE e sem que ocorra a interrupção dos serviços subcontratados.

Não haverá pagamentos efetuados diretamente às subcontratadas.

Haja vista a possibilidade de subcontratação dos serviços acima discriminados e, considerando que a participação de empresas em consórcio poderá trazer prejuízo à competitividade do certame, não será permitida a participação de consórcios.

9. DECLARAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS

Declaramos para os devidos fins que os serviços objeto dessa licitação são de natureza comum, nos termos do RILC, da Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Estadual nº 2.458/2020, que considera bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo Edital, por meio de especificações usuais do mercado.

10. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A prestação dos serviços deverá ser executada nas Praças de Pedágio existentes na Rodovia do Sol (ES-060), ininterruptamente, 24 horas por dia, 7 dias por semana, inclusive feriados. 

Apresentamos abaixo a localização das estruturas:

	[bookmark: _Hlk143788916]KM 0
	Praça do Pedágio da Terceira Ponte – Vitória/ES 

	KM 30 
	Praça do Pedágio Praia do Sol – Guarapari/ES



O dimensionamento da proposta a ser fornecida pela empresa deverá considerar que a CONTRATADA se responsabilizará pela gestão e administração das praças de pedágio e da arrecadação, que atualmente possuem a seguinte configuração:

· Praça do Pedágio Km 0 – Terceira Ponte – Vitória/ES

· 11 pistas no sentido norte (cobrança unidirecional), sendo:

· 2 pistas automáticas
· 3 pistas mistas
· 4 pistas manuais
· 2 pistas manuais de moto

· Praça do Pedágio Km 30 – Praia do Sol – Guarapari/ES

· 12 pistas sendo:

· 6 pistas no sentido sul:
· 1 pista automática
· 1 pista mista
· 4 pistas manuais, sendo 3 reversíveis
· 6 pistas no sentido norte:
· 1 pista automática
· 1 pista mista
· 4 pistas manuais, sendo 3 reversíveis

13. ESCOPO DOS SERVIÇOS

Os serviços podem ser subdivididos em três grandes grupos, quais sejam:

a) OPERAÇÃO: Consiste em atividades que dão suporte, supervisionam, controlam e são indispensáveis à atividade de arrecadação:  

· Atividades de auditoria da arrecadação através de relatórios fornecidos pelo sistema de arrecadação disponibilizado pela CETURB-ES, a fim de exercer a supervisão direta do trabalho dos seus funcionários.  

· Atividades de guarda, transporte e depósito de valores arrecadados em contas correntes da CETURB-ES, individualizadas por praça de pedágio, conforme definido pela CETURB-ES.  

· Atividades de guarda e zelo patrimonial e conservação de todas as instalações, abrangendo, mas não se limitando, a limpeza das instalações físicas, pátios, mobiliário e equipamentos/componentes das praças de pedágio e prédios de apoio das praças de pedágio. A responsabilização pela salvaguarda, proteção e correta utilização dos equipamentos está especificada no item 4.4.

· Atividades de comunicação e informações aos usuários, prevendo-se a distribuição de panfletos ou outros materiais autorizados pela CETURB-ES e disponibilização de posto para recepção de sugestões, elogios e/ou reclamações dos usuários;

b) [bookmark: _Hlk150423610]ARRECADAÇÃO: Consiste na realização da cobrança do pedágio coletando o valor da  tarifa legalmente prevista, correspondente à categoria do veículo passante, em  forma de pagamento válida e aceita pela CETURB-ES, realizando os registros devidos e necessários no sistema de arrecadação disponibilizado pela CETURB-ES, com rapidez e exatidão – seguindo o Instrumento de Medição de Resultado (ANEXO 4) e, tomando como base, o Plano de Operação (ANEXO 1) e Manuais do software que serão oportunamente disponibilizados – priorizando sempre a atenção e cordialidade que devem ser dispensadas aos usuários, atendendo às diretrizes básicas das normas de saúde, segurança e meio ambiente para empresas. 

Para a realização das atividades acima mencionadas, deverá a CONTRATADA  realizar as atividades atinentes à gestão de pessoal (admissão, demissão, logística,  transporte, remuneração e recolhimento de impostos, além do treinamento e  aprimoramento periódico das equipes, com vistas ao melhor desempenho na  arrecadação e operação do pedágio e às melhores práticas de saúde do trabalhador  e segurança do trabalho) e a gestão/orientação de tráfego dos veículos passantes na  praça de pedágio, conforme será melhor especificado na seção OBRIGAÇÕES DA  CONTRATADA.  

c) CONSERVAÇÃO DAS INSTALAÇÕES

Consiste em atividades relativas à conservação das condições de usabilidade dos bens e instalações prediais tais quais forem recebidos pela CONTRATADA ao assumir a execução dos serviços, incluindo equipamentos de cobrança.  

As especificações deste item constam no Plano de Operação, ANEXO 1 deste Termo de Referência. 

Será realizado pela CONTRATANTE e conferido pela CONTRATADA, anterior ao início dos serviços, inventário completo sobre as condições em que os itens e as instalações serão entregues.  

Caso a CONTRATANTE realize melhorias ou outras ações que alterem as condições dos bens e instalações prediais, o inventário será atualizado pela CONTRATANTE a fim de que a CONTRATADA os conserve nas novas condições.  

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA é a responsável pela realização ininterrupta – vinte e quatro horas por dia, nos sete dias da semana – dos serviços de operação das praças de pedágio elencadas neste Termo de Referência. Para tanto, é sua obrigação, de forma específica, atender aos itens detalhados abaixo e, também, atender a qualquer outro regramento ao qual estejam submetidas as empresas contratadas pela CETURB-ES ou que impactem diretamente os serviços objeto deste Termo de Referência.

14.1 ARRECADAÇÃO E OPERAÇÃO DE PEDÁGIO

A CONTRATADA deverá manter às suas expensas e durante a totalidade do prazo contratual, adequada infraestrutura de apoio logístico, abrangendo todas as instalações das Praças de Pedágio, de modo a nunca comprometer a operação pela escassez ou falta de determinado recurso humano, material e/ou logístico, principalmente controle e estoque de troco (o que poderá, inclusive, ser tratado anteriormente à saída da concessionária atual, que detém informações sobre fluxo e estoque mínimo necessário).

A CONTRATADA deverá manter às suas expensas os custos com comunicação – sendo responsável por fornecer linha, internet, aparelhos telefônicos, rádios e qualquer outro equipamento para viabilizar a comunicação entre as cabines de cobrança e controladores de praças, e demais setores necessários ao desenvolvimento das atividades – material de limpeza, de consumo, de expediente e de manutenção das praças de pedágio. Frisa-se, portanto, que será de responsabilidade da CONTRATADA o provisionamento, aquisição e reposição de todo o material de limpeza, de consumo, de expediente, de manutenção e recursos computacionais, além dos já fornecidos pela CETURB-ES, necessários para a operação das praças de pedágio.  

A CONTRATADA deverá manter às suas expensas e durante a totalidade do prazo contratual, empresa especializada no serviço de coleta e transporte de valores, credenciada para tal junto ao Banestes S/A, para fazer o transporte do dinheiro resultante da arrecadação do pedágio para depósito em agência bancária nominada pela CETURB-ES, cumprindo o abaixo determinado:

○ Realizar o depósito de todo o valor arrecadado em moeda corrente nacional, diariamente, realizando o acerto de possíveis faltas sempre que estas forem detectadas.

○ A empresa de transporte de valores deverá fornecer “COFRE INTELIGENTE” para instalação nas praças de pedágio. O cofre em questão deverá aceitar o ingresso de notas por maços e realizar sua contabilização automaticamente, bem como a disponibilização do registro dos ingressos, do saldo e de outras informações financeiras de forma online.

○ A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE pelo menos um usuário para acesso ao sistema online do cofre.  

○ O valor depositado em cofre deverá ser segurado pela transportadora de valores em sua totalidade, protegendo-o em caso de sinistro.

○ A realização dos depósitos em cofre só deverá ser realizada por usuário identificado, sendo o cadastramento dos usuários deste cofre realizado por registro pessoal e intransferível, preferencialmente, protegido por senha.

○ O cofre inteligente não poderá deixar de funcionar ou ficar off-line por período maior do que 24 horas consecutivas e seu não funcionamento não poderá implicar no descumprimento da realização do crédito diário, conforme disposto em item anterior.  





Caberá à CONTRATADA trabalhar com vistas a cumprir o estipulado no Instrumento de Medição de Resultados – IMR (Anexo 4), fazendo uso, preferencialmente, das informações contidas no Plano de Operação (Anexo 1).  
Em datas com previsão de alto fluxo (verão, férias, feriados, etc), a CONTRATADA deverá programar as medidas que irá adotar para manter o atendimento adequado, como por exemplo, utilizar-se de apoio de papa-filas, e apresentar à CETURB-ES caso seja solicitado por esta. 

Fica reservado à CETURB-ES, a qualquer momento, a prerrogativa de propor alterações nas equipes de trabalho, exclusivamente para atender a execução do serviço com eficiência e demais princípios da administração pública. A CONTRATADA é responsável pelo bom comportamento de seus prepostos, podendo a CONTRATANTE propor a substituição de qualquer indivíduo cuja permanência seja, a seu critério, considerada inadequada na área de trabalho.  

Caberá à CONTRATADA manter às suas expensas veículos nas respectivas praças de pedágio, a fim de atender, plenamente, as necessidades de operação das duas praças de pedágio (transporte de material, moedas, atividades administrativas, transporte de pessoal, supervisão, auditoria, etc) e demandas solicitadas pela CONTRATANTE relacionadas a execução do contrato.

Os veículos não deverão ter mais do que 05 anos de fabricação, podendo ser locados ou da própria empresa, e deverão ser identificados com a inscrição “A SERVIÇO DA CETURB-ES”, conforme padronização a ser fornecida oportunamente, bem como deverão ser equipados com sistema de GPS/Rastreamento, podendo a CONTRATANTE solicitar, a qualquer tempo, relatório dos percursos dos veículos, para fins de fiscalização.

Caberá à CONTRATADA acionar a CONTRATANTE, representada pelo fiscal do contrato, imediatamente em casos de inconformidades, bem como nas seguintes hipóteses: 

· Problemas no Sistema de Arrecadação (software);  
· Problemas em equipamentos, máquinas, instalações elétricas e lógicas (hardware);  
· Registro de reclamações, elogios, denúncias feitas pelo usuário;  
· Registro de qualquer outra situação julgada relevante pela CONTRATADA;  
· A qualquer momento, quando necessário à garantia da não interrupção do serviço.

Essa comunicação será realizada por meio do fiscal do contrato, que realizará os acionamentos das equipes responsáveis por cada atendimento.

Cabe à CONTRATADA sugerir à CONTRATANTE atualizações de procedimentos, equipamentos, novas tecnologias ou de recursos diversos que sejam benéficos à prestação de serviços em razão de diminuição de custo, maior facilidade de controle ou que proporcione melhor experiência de consumo ao usuário, no que se referir a operação da praça de pedágio, baseando-se no Plano de Operação, disponibilizado como Anexo 1 deste Termo de Referência.  
O Plano de Operação estabelece regras básicas de prestação de serviços, e deverá ser seguido em sua integralidade quando não conflitar com o interesse de manutenção eficaz da operação das Praças de Pedágio.

14.2 GESTÃO DE PESSOAL  

A CONTRATADA será a única responsável pelos encargos previstos na legislação trabalhista (horas extras, folgas, férias, etc), direitos e obrigações relativas aos seus colaboradores que forem necessários para a execução completa dos serviços pertinentes ao objeto contratado.

A CONTRATADA não poderá remunerar seus colaboradores com salários abaixo dos pisos vigentes das respectivas categorias profissionais envolvidas, conforme Convenção e/ou Acordo Coletivo.

A CONTRATADA deverá fornecer uniformes novos e completos aos seus empregados em modelo a ser aprovado pela CONTRATANTE, com arte a ser oportunamente fornecida.  

A CONTRATADA também deverá substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente dos prazos, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE ou mesmo para os empregados, posto que é na imagem do arrecadador que reside a percepção do usuário sobre a empresa.  

As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, duráveis, compatíveis com o clima do Espírito Santo. Os uniformes deverão conter o emblema da CETURB-ES e da CONTRATADA, com a inscrição “EMPRESA A SERVIÇO DA CETURB-ES” de forma visível. 
 
A CONTRATADA deverá fornecer todos os EPIs, novos ou em perfeito estado de conservação e/ou validade, necessários para a execução dos serviços, conforme Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA vigente da CONTRATADA e/ou Diretrizes Básicas de Saúde, Segurança e Meio Ambiente para Empresas, atendendo as normas legais vigentes e as recomendações do Ministério do Trabalho e do Emprego e do Ministério Público do Trabalho que existam ou venham a existir.  

A CONTRATADA deverá disponibilizar relógio-ponto mecânico ou eletrônico. Caso opte pelo modelo de ponto eletrônico, este deverá contar com software específico, devendo seguir a Portaria nº1.510/2009 do MTE. 
 
Compete à contratada arcar com os valores de multas que venham a ser impostas à CONTRATANTE em decorrência da contratada estar descumprindo normas legais em razão da fiscalização do Ministério Público e do Ministério Público do Trabalho.  



Caso não haja o pagamento espontâneo das multas, a CONTRATADA terá descontado do valor da fatura mensal o valor da multa corrigido e atualizado, mediante prévia comunicação, com exceção de se tratar do pagamento da última fatura do contrato, momento em que será feito o desconto na fatura e a empresa será notificada para apresentar resposta após o desconto.  

14.3 CONSERVAÇÃO, GUARDA E ZELO PATRIMONIAL  

À CONTRATADA, de posse de inventário completo dos bens e instalações que serão objeto de guarda patrimonial, disponibilizado pela CONTRATANTE e conferido pela CONTRATADA, caberá a vigilância e preservação – manter idênticas as condições do bem e/ou instalação disponibilizado pela CONTRATANTE destes itens, devendo, sempre que demandada, apresentar relatório atualizado e completo sobre os seus respectivos estados de conservação.  

A CONTRATADA só poderá substituir bens patrimoniados que forem danificados com a expressa autorização da CONTRATANTE.  

A CONTRATADA, seguindo as diretrizes expressas no Plano de Operação, deverá realizar os serviços de conservação do complexo estrutural da praça de pedágio e seus respectivos itens.  

Caberá à CONTRATADA garantir a qualidade e correto funcionamento do sistema de exaustão de gases poluentes e nocivos à saúde das cabines de arrecadação.  

Caberá à CONTRATADA garantir a ergonomia do mobiliário e de todos os demais acessórios necessários que garantam total segurança do trabalhador em relação às normas de segurança do trabalho – inclusive, se for o caso e mediante aprovação da CONTRATANTE, acessórios específicos como teclados especiais e pedestais ergonômicos de monitores disponibilizados a seus funcionários.  

Caberá à CONTRATADA atender a toda e qualquer legislação ou exigência do Ministério do Trabalho e do Ministério Público do Trabalho que venha a ser imposta em decorrência de fiscalização.  

A aquisição, manutenção, guarda, uso e demais atos pertinentes das ferramentas, equipamentos e materiais necessários para execução dos serviços de conservação e limpeza do complexo ficarão a cargo da CONTRATADA.  

14.4 DOS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E REDES LÓGICAS  

A CONTRATADA será responsável por fornecer e realizar a manutenção de todos os equipamentos necessários à prestação do serviço de operação do Pedágio, com exceção dos equipamentos das cabines de cobrança e servidor com banco de dados vinculado à arrecadação, e seus respectivos acessórios, para uso exclusivo da CONTRATANTE. 

Nesse sentido, a CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados:

a) Computadores completos para controle de operação da praça de pedágio com internet, cuja manutenção e suporte serão de sua responsabilidade; 
b) Computadores completos para fechamento, com internet, cuja manutenção e suporte serão de sua responsabilidade; 
c) Impressoras térmicas ou similar para serem conectadas aos computadores de fechamento para comprovação de liquidação, cuja manutenção e suporte serão de sua responsabilidade, inclusive abastecimento de papel e toner;   
d) Servidores físicos ou não, para utilização exclusiva da CONTRATADA e suas atividades relacionadas à prestação de serviços;  
e) Ativos de rede e cabeamento necessários ao funcionamento dos equipamentos acima mencionados, cuja manutenção e suporte serão de sua responsabilidade.  
f) Impressora multifuncional, cuja manutenção e suporte serão de sua responsabilidade, inclusive abastecimento de papel e toner;  

Quaisquer outros equipamentos adicionais que a CONTRATADA julgar serem necessários para sua administração e operação interna, bem como o uso de rede e internet para estes equipamentos, deverão ser fornecidos pela CONTRATADA. Neste sentido, a CONTRATADA deverá às suas expensas, mediante aprovação técnica da CONTRATANTE, montar ambiente próprio e exclusivo, utilizando rede Wi-Fi própria.  

Nenhum equipamento, além dos fornecidos pela CONTRATANTE, deverá ser ligado à rede interna desta, incluindo, mas não se limitando, aparelhos de telefone celular.  

A CONTRATADA será responsável exclusiva pelo controle de legalidade e licenciamento dos softwares por ela utilizados em seus equipamentos, presumindo a CONTRATANTE que a CONTRATADA sempre fará uso de softwares originais.  

A CONTRATADA deverá assumir a inteira responsabilidade por danos de qualquer natureza que venha causar à terceiros ou à CONTRATANTE, ou quaisquer infrações legais que venha a cometer, ao empregar mau uso dos equipamentos dentro das dependências da CONTRATANTE, sejam estes equipamentos próprios ou disponibilizados pela CONTRATANTE. 

A CONTRATADA deverá reparar e ressarcir qualquer possível dano que a CONTRATANTE venha a sofrer em decorrência de má prática, imperícia, ou ilegalidade sua ou de seus funcionários, no uso ou operação de equipamentos de TI (Tecnologia da Informação), sejam eles próprios ou disponibilizados pela CONTRATANTE.  


A contratada compromete-se a ressarcir quaisquer danos que venha a causar aos equipamentos disponibilizados pela CONTRATANTE em caso de má operação dos mesmos.  

Em caso de extravio ou furto, a CONTRATADA compromete-se a ressarcir o valor dos equipamentos disponibilizados pela CONTRATANTE que estejam localizados nas dependências sob sua responsabilidade.  

O valor a ser ressarcido será informado pela CONTRATANTE, mediante cotação, e não caberá à CONTRATADA realizar nova cotação.  

Para quaisquer equipamentos que não sejam os já mencionados como sendo o fornecimento de responsabilidade da CONTRATANTE ou seus parceiros, a manutenção, suporte, licenciamento, inventário e controle de acessos, ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA.

Todos os equipamentos exclusivos da CONTRATADA deverão possuir clara identificação e número de patrimônio próprio.

Cabe à contratada manter a proteção adequada de informações e dados por ela coletados durante suas operações, ficando também integralmente comprometida a seguir quaisquer determinações da CONTRATANTE que visem a segurança da informação ou a correta manipulação de seus dados ou dados de terceiros.  

A contratada deverá se certificar de que, dentro do que for de sua competência, observará as determinações de segurança da informação definidas pela CONTRATANTE, bem como estará adequada a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) Lei nº 13.709/2018, quando em vigor, além de demais legislações e determinações pertinentes.  

Cabe à CONTRATADA definir suas próprias políticas de segurança da informação internas para dados sensíveis, o que não exime a empresa de prestar contas ou fornecer quaisquer dados que sejam pertinentes e necessários ao controle da operação e fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

Não cabe à CONTRATADA se utilizar de argumentos de privacidade ou de políticas de segurança da informação para o não fornecimento de dados requisitados pela CONTRATANTE que visem a transparência na execução de suas atividades, auditorias, ou o correto controle e fiscalização do contrato.
 
Cabe à CONTRATANTE total autonomia para definir quais são os dados que ela necessita para a correta fiscalização e condução do contrato.

A CONTRATADA assume total responsabilidade por danos de qualquer natureza que venha causar à terceiros ou à própria CONTRATANTE, além de se responsabilizar exclusivamente por quaisquer infrações legais que venha a cometer, ao empregar mau uso de dados e informações coletados da CONTRATANTE ou de terceiros durante a execução de suas atividades.

15. RESPONSABILIDADE AMBIENTAL DA CONTRATADA

Semestralmente, a CONTRATADA deverá enviar Relatório Ambiental, contemplando relação quali-quantitativa de todos os resíduos gerados nas Praças de Pedágio administradas pela mesma no período, onde demonstre e comprove a segregação de resíduos, destinação adequada de todos os resíduos gerados (lâmpadas, resíduos orgânicos, resíduos plásticos resíduos de limpeza de fossa, etc) e demais informações cabíveis. Fica condicionada à CONTRATADA a apresentação de demais informações ambientais que a CONTRATANTE considerar pertinentes, devendo prestar as mesmas nos prazos que forem estabelecidos entre as partes.  

É vedado o lançamento ou descarte de resíduos sólidos, líquidos, detritos, óleos ou substâncias oleosas e embalagens de produtos potencialmente poluidores, oriundos de intervenções e obras no empreendimento, ou em desacordo com as normas ambientais vigentes.  

É vedada a intervenção em vegetação, de toda a forma, sem prévia anuência da CONTRATANTE, empreendida na Faixa de domínio da rodovia ou áreas lindeiras.  

É vedada a utilização de madeira nativa e/ou extraída irregularmente (sem certificação ambiental) na confecção de mobiliário, placas e afins. 

É vedada a utilização de fogo, processos químicos ou intervenção direta em cursos d’água ou Áreas de Proteção Permanente compreendidas na faixa de domínio da rodovia ou áreas lindeiras.  

É proibida a utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de animais silvestres, conforme legislação vigente.  

É vedada a permanência de animais domésticos junto à praça de pedágio, cabendo à Contratada a destinação adequada de animais abandonados, registrando as ações efetuadas em relatório a ser entregue à CONTRATANTE imediatamente quando da adoção da medida. Eventualmente, poderá ser solicitado apoio da CONTRATADA para o processamento da destinação final adequada, o que não retira da CONTRATADA a responsabilidade por essa atividade.  

Em caso de acidente ou incidente com risco de danos a pessoas e/ou ao meio ambiente, contaminação do solo, vegetação e/ou recursos hídricos, a CONTRATADA deverá imediatamente contatar a CONTRATADA;  

Caso ocorra degradação de área, decorrente da intervenção/ação indevida da contratada, a mesma deverá arcar com todo o custeio para a recuperação do local, assumindo todas as responsabilidades legais perante o ocorrido, inclusive os pagamentos das multas ambientais e quaisquer encargos que possam advir do descumprimento das normas.



16. SEGURANÇA DO TRABALHO

A CONTRATADA deverá fazer gestão de segurança no trabalho, evidenciando objetivamente, para fins de fiscalização, o atendimento a todos os requisitos legais e contratuais exigidos, sendo a única responsável por quaisquer acidentes envolvendo seus funcionários e/ou terceiros.  

A CONTRATADA entregará à CONTRATANTE, na assinatura do contrato, o plano de segurança no trabalho, saúde e bem-estar, para fins de fiscalização, elaborado por Engenheiro de Segurança do Trabalho, além de um Plano de emergência, prevendo todas as providências necessárias para serem seguidas em casos de acidentes no trabalho, desde a ocorrência até a finalização do processo, incluindo as responsabilidades de cada profissional e seus telefones de contato para acionamentos e providências. 

No caso de impossibilidade de cumprimento desse prazo, devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, deverão ser utilizados os planos de segurança e de emergência atuais, até que sejam finalizados os planos elaborados pela CONTRATADA.

Deverão ser levadas em consideração as características da prestação de serviços, principalmente em razão das cabines de arrecadação, devendo ser garantida a qualidade e correto funcionamento do sistema de exaustão de gases poluentes e nocivos à saúde.

A CONTRATADA deverá comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, todos os acidentes com empregados, com ou sem afastamento, com a população, inclusive os com danos materiais, sendo que os acidentes fatais deverão ser comunicados também à autoridade policial.  

A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar todos os relatórios de acidentes à CONTRATANTE, no máximo em 30 (trinta) dias da data do acidente. Estes relatórios deverão ser compostos de um plano de ação, objetivando o bloqueio das causas identificadas.

Compete à CONTRATADA a observância de todas as normas aplicáveis à prestação de serviços, englobando às de segurança do trabalho não tratadas de forma exaustiva neste tópico, incluindo promoção de treinamentos e qualificações necessárias aos seus prestadores de serviços.

17. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

A prestadora dos serviços deverá fornecer mão de obra especializada própria capaz de proceder a prestação dos serviços em cada uma de suas especialidades.

A licitante vencedora deverá disponibilizar o quantitativo mínimo de recursos humanos, técnicos, tecnológicos e digitais necessários a execução dos serviços, conforme indicado nos anexos do presente Termo de Referência, devendo estar incluído nos custos a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, seguros, licenças, substituição de peças, e demais obrigações e insumos necessários ao seu pleno e legal funcionamento, assim como a limpeza, conservação e manutenção de estruturas utilizadas exclusivamente pela CONTRATADA.

Deverão ser mantidos estoques mínimos de insumos necessários ao funcionamento das Praças de Pedágio, o que engloba bobina para impressão de DFE, estoque mínimo de troco, e outros que possam impactar na contínua e ininterrupta prestação dos serviços.

Quando da assinatura do futuro Contrato será fornecido manual e diretrizes básicas para operação do sistema e equipamentos das praças de pedágio. No entanto, será obrigatória a realização de treinamento e simulações pelo período de 5 (cinco) dias anteriores ao início da efetiva execução dos serviços.
Também é de responsabilidade da CONTRATADA a Implantação de Programa de Integridade, visando adoção de procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, a fim de detectar e sanar fraudes e desvios. Esse programa deverá ser implantado num período máximo de 120 (cento e vinte) dias, e o compromisso da implementação se dará com a apresentação da declaração do Anexo XI.

18. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A qualificação técnica seguirá padrões mínimos para garantir a boa execução dos serviços e preservar o interesse público, garantindo a economicidade, transparência e isonomia. Para tanto, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

18.1. Qualificação Técnica Operacional

I - Para fins de habilitação e execução dos serviços, a proponente deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado/certidão de Capacidade Técnica que comprove que a licitante já tenha realizado atividade de operação e arrecadação de pedágio ou controle contínuo de numerários do tipo tarifa ou similar, com características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da presente licitação, que permitam aferir sua capacidade de atendimento ao objeto licitado, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

I.1 – Para fins de comprovação, deverá ser considerada uma das seguintes exigências:

	SERVIÇO
	QUANTITATIVO

	Operação e arrecadação de pedágio
	800.000 veículos / mês

	Operação, arrecadação de pedágio ou controle contínuo de numerários do tipo tarifa ou similar
	R$ 1.500.000,00 / mês




I.2 - Os atestados emitidos em nome de Consórcios deverão especificar claramente o percentual que cada membro, efetivamente executou, ou o percentual de participação em relação ao total.

I.3 - Para a comprovação da aptidão Técnico-Operacional somente será(ão) aceito(s) atestados em nome da licitante, salvo nos casos de fusão, cisão, incorporação/aquisição integral, ou a criação de subsidiária integral, nas formas dos artigos 251 à 253 da Lei nº 6.404/76 e como meio de recuperação judicial, nos termos que dispõe o inciso II do artigo 50 da Lei nº 11.101/2005, ou como reorganização societária, ficando vedada qualquer forma disfarçada que traga embutida em si o objetivo de capacitar a licitante a participar e ser habilitada no certame, tais como: aumento de capital ou subscrição de capital com a utilização de acervo técnico pertencente à empresa que esteja em situação jurídico-financeira que a impossibilite de participar diretamente do certame. Nesses casos deverão ser apresentados os documentos comprobatórios contendo todas as condições dessas transações, em especial, no que se referirem ao acervo técnico, e que deverão ser consideradas na presente licitação. A não apresentação ou omissão de qualquer documentação necessária para a análise das propostas será motivo de inabilitação da licitante;

I.4 - Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, para comprovação da aptidão Técnico-Operacional da licitante, cessão de tecnologia ou instrumentos de natureza similar entre a licitante e terceiros, mesmo que esses sejam pertencentes a um mesmo grupo econômico, ou cujo(s) Responsável(eis) Técnico(s) sejam os mesmos da licitante.

III – Declaração de capacidade técnica, disponibilidade de equipe, equipamentos e materiais para prestação do objeto licitado, conforme Anexo V;

IV - Certificado de visita técnica, conforme o modelo do Anexo VI.

IV.1 - O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para participar do certame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a visita técnica que lhe havia sido facultada, conforme o modelo do Anexo VII do Edital.

18.2. Declarações e outras comprovações

A licitante deverá apresentar:

a) declaração de conhecimento das condições para cumprimento das obrigações objeto da licitação conforme modelo do Anexo II;

b) declaração de que: (a) se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto Estadual nº 42.911/1998; (b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do subitem 2.2 deste Edital; (c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; (d) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual (Anexo VII)

Ao participar deste certame a licitante tem ciência e declara que:

I – Compromete-se a apresentar, por ocasião da celebração do contrato, alvarás / licenças / autorizações necessárias à execução do objeto do contrato;
II - Conhece a Legislação Brasileira sobre Meio Ambiente, que irá cumpri-la e que assume a responsabilidade sem ônus para a CONTRATANTE, por danos motivados pelo não cumprimento da legislação pertinente.

19. DA VISITA TÉCNICA

É facultado (e recomendado) ao licitante a visita técnica para conhecimento pleno das áreas, bem como das condições ambientais e técnicas onde serão executados os serviços.

Local de Realização dos Serviços:

	PRAÇAS DE PEDÁGIO
RODOVIA DO SOL (ES-060)

	VITÓRIA
	Km 0 – Terceira Ponte, sentido Norte (unidirecional)

	PRAIA DO SOL
	Km 30 – Guarapari (bidirecional)



[image: ]
É de exclusiva responsabilidade das empresas licitantes a verificação das condições locais onde serão realizados os serviços desta licitação, avaliando problemas futuros, de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes de sua execução e a obter todas as informações que possam ser necessárias para a elaboração da proposta e execução do Contrato.
Os custos referentes à visita ao(s) local(is) de execução do objeto da licitação correrão por exclusiva conta da licitante.

A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução do objeto da licitação, permitindo aos interessados colher as informações e subsídios que julgarem necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente, não cabendo à CONTRATANTE nenhuma responsabilidade em função da insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica.

Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar necessário. As visitas devem ser previamente agendadas nos telefones (27)3232-4533, 3232-4556, 3232-4562 e poderão ser realizadas até o dia útil imediatamente anterior à sessão pública.

Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as informações necessárias à elaboração da sua proposta.

As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos que impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços deverão ser previamente autorizados pela CONTRATANTE.

O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que serão executados os serviços, objeto da contratação.

20. DA ESTIMATIVA DE PREÇO

13.1 Para a realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, a Licitante deverá preencher sua proposta considerando os itens faturáveis abaixo e de acordo com o MODELO DE PROPOSTA (Anexo IV) e MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO (Anexo IV.a).

Lote único:
	[bookmark: _Hlk142580567]ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTDE
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL 

	01
	Prestação de serviços de operação, manutenção e arrecadação nas praças de pedágio da rodovia es-060
	mês
	12
	
	




21. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

21.1. Compete a Contratante

· Designar servidor, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços;
· Atender a CONTRATADA no que tange ao desempenho de sua obrigação dentro da normalidade do Contrato;
· Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e documentar as ocorrências havidas;
· Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas tarefas dentro das normas e condições contratuais;
· Receber os serviços entregues pela CONTRATADA que estejam em conformidade com o contrato;
· Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço entregue fora das especificações constantes no contrato;
· Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do contrato;
· Comunicar à CONTRATADA, eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços, para adoção das providências saneadoras;
· Aplicar as penalidades previstas contratualmente no caso do não cumprimento de cláusulas contratuais ou aceitar as justificativas apresentadas pela CONTRATADA;
· Atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos serviços;
· Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, dentro do prazo contratual, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
· Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece o presente processo de contratação, em particular no que se refere as sanções administrativas;
· Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que venham ser solicitados pelo preposto designado pela CONTRATADA.

21.2. Compete a Contratada

· Executar fielmente os serviços, de acordo com este Termo de Referência e ainda nos termos da Legislação que rege a matéria vigente, bem como em observância às cláusulas e condições estabelecidas no futuro contrato e em observância aos procedimentos técnicos, e tudo o mais que necessário for à perfeita execução dos serviços, ainda que não expressamente mencionado;
· Atender e manter, durante a execução do futuro contrato, os níveis mínimos de qualificação técnico/operacional para prestar os serviços contratados com qualidade, utilizando-se de técnicos qualificados, atendendo aos prazos e condições convencionados;
· Fornecer todo o pessoal necessário e adequado à execução dos serviços. A substituição de qualquer um desses profissionais poderá ser admitida desde que sejam utilizados profissionais de experiência equivalente ou superior, previamente aprovados pela CONTRATANTE nos termos das condições de qualificação exigidas no Edital da referida Licitação;
· Arcar com todas as despesas de seu pessoal, respondendo pelos encargos fiscais, tributários, trabalhistas, previdenciários e securitários;
· Fornecer todos os materiais e serviços próprios à execução dos trabalhos, competindo-lhe, ainda, o fornecimento das demais utilidades indispensáveis ao cumprimento do objeto contratual;
· Designar, no mínimo, um preposto em regime de dedicação exclusiva, responsável pela execução do futuro contrato, provendo-o dos meios necessários ao bom desempenho de sua função, inclusive veículo. O profissional deverá ter graduação superior, legalmente habilitado a prática da profissão, possuir comprovada experiência gerencial de recursos humanos e se responsabilizará integralmente pelos serviços prestados.
· Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade que venha a impactar na prestação dos serviços relacionados neste Termo de Referência;
· Executar os serviços em conformidade com a programação estabelecida, orientando seus empregados a executarem suas tarefas com presteza, rapidez e eficiência;
· Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações e as regras de negócios, devendo orientar seus profissionais nesse sentido. A quebra de sigilo caracterizará, ademais, a inexecução total do Contrato, com as consequências previstas no Termo de Referência e no Contrato, ressalvados os casos previstos para o exercício profissional determinados em lei;
· Preservar as informações da CONTRATANTE, não divulgar e nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a que venha a ter acesso em decorrência da entrega do objeto, sob pena de responsabilidade civil e/ou criminal;
· Solicitar aos profissionais alocados na execução dos serviços a assinatura de termo de ciência sobre o compromisso de manutenção de sigilo;
· Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, responsabilizando-se pelos salários dos seus empregados, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegure, e demais exigências legais para o exercício das atividades contratadas;
· Reunir-se sempre que convocado, com os responsáveis pela fiscalização do contrato, para tratar de assuntos pertinentes a contratação;
· Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATANTE referente a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades;
· Reparar, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, os artefatos elaborados durante o processo de desenvolvimento, bem como os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução;
· Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do Contrato, dentro dos prazos e condições estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas contratualmente, caso os prazos e condições não sejam cumpridos;
· Substituir, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 8 (oito) dias, qualquer um dos seus profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão, à qualidade da prestação dos serviços ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, sob pena de aplicação das sanções previstas contratualmente;
· Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, por ocasião da prestação dos serviços, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente. Para isso, a CONTRATADA deverá manter seguro contra danos causados a terceiros e à CONTRATANTE, devendo apresentar à fiscalização a Apólice de Seguro;
· A CONTRATADA deverá manter apólice de seguros regulares e compatíveis para a cobertura dos riscos de acidentes de trabalho, roubo, incêndio, inclusive prédios e conteúdo, contra terceiros e todos os seguros legalmente obrigatórios;
· Manter seus profissionais adequadamente trajados para o ambiente de trabalho na CONTRATANTE, conforme estipulado, com trajes em bom estado de conservação;
· Assegurar a seus profissionais a concessão dos benefícios obrigatórios previstos nos acordos e convenções de trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais;
· Caso existam, inclusive nas situações nas quais se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário, assumir a responsabilidade por todos os encargos previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus profissionais não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
· Cumprir as normas regulamentadoras da Medicina e Segurança do Trabalho;
· Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos profissionais acidentados ou acometidos de mal súbito;
· Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus profissionais durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
· São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer espécie de solidariedade por parte do CONTRATANTE, as obrigações de natureza fiscal, previdenciária, trabalhista e civil, em relação ao pessoal que a mesma utilizar para prestação dos serviços de assistência técnica, durante a garantia dos produtos entregues;
· Encaminhar à CONTRATANTE as faturas dos serviços prestados, emitidas em conformidade com os dados de medição de serviços previamente validados nas reuniões de acompanhamento;
· Solicitar à CONTRATANTE a revisão, modificação ou revogação de privilégios de acesso a sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE, quando da transferência, remanejamento, promoção ou demissão de profissional sob sua responsabilidade;
· Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
· Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto da presente licitação, até 25 % (vinte e cinco por cento);
· Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com o RILC, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente exigíveis;
· A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços;
· CONTRATADA não deverá se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
· Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, contra a CONTRATANTE, procedentes da prestação dos serviços do objeto deste Termo de Referência, ressalvados exclusivamente os casos em que for constatada a responsabilidade da CONTRATANTE.
· Participar, no período compreendido entre a assinatura do contrato e o termo final do prazo para o início da prestação dos serviços, de reunião de alinhamento de expectativas contratuais com a equipe de gerenciamento do contrato da CONTRATANTE. A CONTRATANTE fará a convocação dos representantes da empresa e fornecerá previamente a pauta da reunião;
· Apresentar mensalmente à CONTRATANTE cópia da documentação que comprove a quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias;
· Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas, no que tange ao objeto do futuro contrato;
· Identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser instalado nas dependências da CONTRATANTE, utilizando placas de controle patrimonial, selos de segurança, etc.;
· Zelar pelo patrimônio da CONTRATANTE que será colocado à disposição de seus funcionários;
· Fornecer todos os recursos humanos e materiais necessários e suficientes à execução dos serviços, inclusive material de consumo operacional administrativo e higiênico;
· Garantir que os recursos humanos envolvidos com o serviço estejam em seus postos de trabalho em horário estabelecido no início de cada turno, devendo disponibilizar recursos que permitam o deslocamento entre Praças de Pedágio com o fito de atender condições emergenciais;
· A CONTRATADA sugerirá à CONTRATANTE, com oportunidade, todas as providências que sejam necessárias à adequação do objeto contratual aos aspectos imprevistos ou supervenientes, constatados durante a execução dos serviços de modo que quaisquer problemas, falhas ou omissões decorrentes dos aspectos acima mencionados possam ser superados, sem o comprometimento da execução do objeto do contrato;
· A segurança da mão-de-obra e patrimônio da CONTRATADA é de sua inteira responsabilidade;
· Na realização dos serviços a CONTRATADA deverá respeitar as exigências e recomendações constantes nas especificações, instruções e os padrões referenciais da CONTRATANTE. Na falta de normatização, os parâmetros mínimos de qualidade dos serviços serão definidos pela FISCALIZAÇÃO;
· A CONTRATADA deverá implantar turnos de trabalho, que consideram a característica do serviço ininterrupto e a sazonalidade da demanda, observados:
a. Os horários dos turnos de trabalho que a CONTRATADA pretender adotar para os serviços de ARRECADAÇÃO E PISTA deverá ser comunicado à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis;
b. Os horários que a CONTRATADA vier a propor, deverão resguardar e considerar os dispositivos legais pertinentes, eventuais acordos ou convenções coletivas e as necessidades operacionais de cada Praça;
· O não cumprimento das obrigações assumidas neste termo, sujeitará a CONTRATADA as penalidades previstas no Termo de Referência e no Contrato.


22. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação de recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e será exercido por representante da CONTRATANTE, especialmente designado para tanto.

A qualidade dos serviços será constantemente monitorada para evitar sua degeneração, devendo a CONTRATANTE intervir para corrigir ou aplicar as sanções previstas no edital e no contrato administrativo, quando verificar um viés contínuo de desconformidade na prestação dos serviços à qualidade exigida.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, inclusive conforme condições estabelecidas no Instrumento de Medição de Resultados constante do ANEXO 4.

A CONTRATADA se obriga a apresentar à CONTRATANTE, até 5º (quinto) dia útil após o final de cada mês, relatórios de fechamento no mês, bem como quaisquer outras informações que, a qualquer momento, vierem a ser solicitadas pela CONTRATANTE, na forma prevista no ANEXO 4.

A CONTRATADA deverá permitir a livre inspeção e fiscalização, por parte da CONTRATANTE, de todo o equipamento, área física e tudo a mais que estiver sendo utilizado pela CONTRATADA na prestação do serviço objeto do contrato.
A CONTRATANTE, a seu critério, poderá efetuar por si ou por terceiros, a qualquer tempo, independente do volume de tráfego, e de acordo com sua conveniência, auditoria e fiscalização nos serviços objetos do contrato, a fim de certificar-se da adequação, bom funcionamento e acuidade de processamento. A CONTRATANTE poderá ainda e sem prévio aviso, efetuar auditagem por meios próprios ou de terceiros, independente do volume de tráfego em trecho próximo ou na própria Praça.

A CONTRATADA deverá fornecer à fiscalização da CONTRATANTE, e manter atualizados, cópias xerox dos Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos a serviço da CONTRATANTE.

Todos os serviços prestados pela CONTRATADA deverão ser relatados à CONTRATANTE, conforme já especificado neste Termo de Referência. Os registros de fechamento de caixa e conferência deverão estar devidamente identificados pelo conferente e ordenados de forma cronológica, devendo permanecer sob a guarda da empresa CONTRATADA até o término do contrato. Sempre que a CONTRATANTE solicitar, a empresa CONTRATADA deverá disponibilizar todas as informações mediante emissão de relatório.

É vedado à CONTRATANTE e a seu representante, exercer poder de mando sobre os funcionários da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.

Ao gestor e ao fiscal competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dar ciência à Administração, na forma dos artigos 161 a 164 do RILC.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

A CONTRATADA deverá designar, por escrito, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, representante técnico que atuará como preposto, devidamente habilitado para adotar as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, através do qual serão feitos os contatos entre as partes, devendo indicar também o(s) endereço(s) eletrônicos para onde deverão ser formalizadas as ocorrências. 

23. MEDIÇÃO MENSAL E FORMA DE PAGAMENTO

[bookmark: _Hlk151554401]Para fins de pagamento, a CONTRATADA enviará a medição mensal contendo o correspondente relatório operacional prestado no mês, devidamente aprovado pela CONTRATANTE, resultados e outros dados considerados relevantes para a CONTRATANTE. 

Os pagamentos ficarão condicionados ao ateste da medição mensal pelo gestor e respectivo encaminhamento da Nota Fiscal, e serão realizados em até́ 10 (dez) dias úteis após o encaminhamento desta.

Os valores apresentados na proposta da CONTRATADA, a serem pagos mensalmente, englobam todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, insumos, equipes (inclusive em regime de escala), materiais, equipamentos obrigatórios, veículos, combustíveis, seguros etc., constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados.

Na medição mensal, que enviará o relatório operacional com a descrição das atividades realizadas no mês de referência, deverão observar o seguinte:

a) Relatório Operacional, contendo:

· Resumo das operações realizadas através de relatórios, demonstrando fechamentos de caixas, conferências, comprovantes de depósitos realizados e outros documentos que comprovem a regularidade das operações;
· Relatório de créditos eletrônicos recebidos e repassados à CONTRATANTE de imediato, com o respectivo demonstrativo de conferência dos valores;
· Demais documentos pertinentes;

b) Documentos de regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômica.

As alterações quantitativas e qualitativas do contrato deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo, no qual deverão ser indicados com precisão os quantitativos ou especificações alteradas e a variação percentual do valor inicial correspondente, observadas as condições e os limites, na forma do RILC.

24. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da publicação no Diário Oficial, sendo, por se tratar de serviço de natureza contínua, prorrogável por 12 (doze) meses sucessivamente, até limite de 60 (sessenta) meses, conforme previsão contida no art. 124 do RILC.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:
a) Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado; 
b) Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;
c) A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no edital e no RILC.

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

a) advertência;
b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CETURB/ES, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 172, IV, do RILC;
d) impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e o art. 28 do Decreto 2.458-R/2010;
e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).

As sanções serão aplicadas em conformidade com os arts. 171 a 178 do RILC.
As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se o previsto nos arts. 179 a 182 do RILC.

Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;

Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada;

Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção.

26. DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, observando-se o procedimento de aplicação de sanções.

Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa apresentada, o pagamento será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação de sanções.

Em não sendo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo contratual não executado.
Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar a pendência fiscal ou trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-lo se reputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.

Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE informará à Procuradoria Fiscal da Procuradoria Geral do Estado sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa.

[bookmark: _Hlk149243700]27. DA EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Uma equipe conjunta entre SEMOBI/CETURB elaborou o presente Termo de Referência, cujas dúvidas poderão ser dirimidas através do telefone (27) 3232-4533 ou pelo e-mail rosiane.brioschi@ceturb.es.gov.br.
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